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2. Premissas teóricas acerca da execução civil 

3. Dicotomia cognição-execução no direito romano e medieval e seu legado para 
os sistemas processuais contemporâneos 

4. Recíproca autonomia entre cognição e execução no sistema jurídico brasileiro: 
estruturação dogmática e legislativa 

5. (Segue) Paulatina desconstrução dogmática e pretoriana 

6. (Segue) Paulatina desconstrução legislativa 

7. Impactos da desconstrução legislativa da recíproca autonomia (breve síntese 
crítica) 

8. Iniciativa ou impulso para a execução de título judicial produzido perante a 
jurisdição estatal civil brasileira 

9. Superação dos demais fundamentos pela autonomia do processo de execução 
de título judicial produzido pela jurisdição estatal civil brasileira 

10. Conclusão 

PROCESSOS NOS TRIBUNAIS E DOS MEIOS DE IMPUGNAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS 

34 O INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS COMO INSTRUMENTO DE CONSOLIDAÇÃO 

DOS PRECEDENTES NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 – Alexandre Quintino Santiago e 
Tatiana Rocha Robortella 

1. Introdução 

2. Aspectos gerais 

3. Natureza jurídica 

4. Requisitos 

5. Legitimidade 

6. Competência para processamento e julgamento 

6.1. Regimento Interno do TJMG 

6.2. IRDR sobre matéria de competência dos Juizados Especiais Cíveis e da 
Fazenda Pública 

7. Procedimento 

8. Aplicação da tese jurídica 

9. Recursos cabíveis 

10. Conclusão 



35 OS DESAFIOS DA APELAÇÃO NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 – Arruda Alvim 

Introdução 

1. O julgamento das causas maduras em sede de apelação 

2. Sobre o cabimento da apelação contra as decisões interlocutórias que resolvem 
múltiplas questões 

3. A apelação contra as decisões interlocutórias e o recurso subordinado do 
vencedor 

Considerações finais 

36 PRECEDENTES VINCULANTES NO CPC/2015 COMO INSTRUMENTO DE EFETIVAÇÃO DE UM PROCESSO 

ESTRUTURAL – Bernardo Ribeiro Câmara e Igor de Oliveira Mansur 

1. Introdução 

2. Diferenciação entre precedente (pelo CPC/15), jurisprudência e súmula 

3. Considerações iniciais sobre a estrutura normativa do sistema de precedentes 
no CPC/15 

3.1. Artigo 926 do CPC/15 – uma norma principiológica 

3.1.1. Dever de estabilidade 

3.1.2. Dever de integridade 

3.1.3. Dever de coerência 

3.2. Artigo 927 do CPC/15 – da existência de precedentes vinculantes 

4. Vantagens para adoção de um sistema de precedentes vinculantes 

4.1. Segurança jurídica 

4.2. Isonomia 

4.3. Duração razoável do processo 

5. Decisões estruturantes 

5.1. Conceito 

5.2. Exemplo do potencial uso do precedente vinculante como instrumento 
capaz de criar decisões estruturais 

6. Conclusão 

37 RECURSO DO VENCEDOR NO IRDR: HOMENAGEM A HUMBERTO THEODORO JÚNIOR – Carolina 
Uzeda 

1. Introdução 

2. O recurso do vencedor no IRDR. Com a palavra: Humberto Theodoro Júnior 

3. O recurso do vencedor no IRDR 

4. Cabimento de Recurso Especial para formação de precedente de abrangência 
nacional 

5. Conclusão 

38 TEORIA BRASILEIRA DOS PRECEDENTES JUDICIAIS E O ARGUMENTO NOVO, NÃO CONSIDERADO NA 

FORMAÇÃO DA TESE JURÍDICA – Délio Mota de Oliveira Júnior 

1. Introdução 

2. A distinção (distinguishing) e a superação (overruling): uma análise 
interpretativa 

2.1. A técnica da distinção (distinguishing) 

2.2. A técnica da superação (overruling) 

3. A formação dos precedentes judiciais 

4. Análise acerca da não aplicação da tese jurídica em razão de argumento novo, 
não abordado na fundamentação do precedente judicial 



5. Conclusão 

39 A PRÁTICA DO SISTEMA DE PRECEDENTES JUDICIAIS OBRIGATÓRIOS: ENTRE FANTASMAS E POTENCIAIS 

– Edilson Vitorelli 

1. Proposta 

2. O que é um precedente? 

3. Uma não revolução: o sistema de precedentes judiciais obrigatórios não é novo 

4. O Brasil precisa de um sistema de precedentes? 

5. O sistema de precedentes mudará a Justiça brasileira? 

6. O sistema de precedentes e o direito comparado: dois mitos 

7. Em quais ocasiões o sistema de precedentes do CPC poderá funcionar bem? 

8. Em quais situações o sistema de precedentes do CPC poderá funcionar mal? 

8.1. Casos com variantes fáticas complexas 

8.2. Precedentes à brasileira 

8.3. O processo coletivo 

9. Considerações finais 

40 PERSPECTIVAS DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS PELA JURISPRUDÊNCIA DO STF E STJ – 

Guilherme Costa Leroy 

1. A sistemática dos honorários advocatícios recursais 

2. Panorama jurisprudencial do STF e STJ 

2.1. Função dos honorários advocatícios recursais: remuneração e/ou 
punição? 

2.2. Honorários advocatícios recursais frente ao direito intertemporal 

3. Considerações finais 

41 O AGRAVO DE INSTRUMENTO EM PERSPECTIVA: REFLEXÕES EM TORNO DA NATUREZA DO ROL DO ART. 

1.015 DO CPC – Juliana Cordeiro de Faria, Edgard Audomar Marx Neto e Marcelo Andrade 
Féres 

1. Introdução: dois anos de vigência do CPC/2015 e as polêmicas em torno do 
agravo de instrumento 

2. Breve panorama da história evolutiva do agravo de instrumento e os modelos de 
recorribilidade das interlocutórias 

3. Decisão interlocutória e sua (ir)recorribilidade imediata e em separado: a 
ruptura do sistema de preclusão no CPC/2015 

4. Nova sistemática de recorribilidade e o resgate de uma anacrônica solução: o 
mandado de segurança contra decisões interlocutórias não incluídas no rol do 
art. 1.015 

5. A tentativa de se combater o anacronismo: possíveis soluções? 

5.1. A natureza do rol: exemplificativo ou taxativo? 

5.2. Taxatividade e interpretação extensiva: um paradoxo? 

6. Conclusão: resistir à tentação é preciso 

42 AÇÃO RESCISÓRIA NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 – Paulo Henrique Dos Santos Lucon 

1. Introdução 

2. Prevaricação, concussão ou corrupção do juiz 

3. Juiz impedido ou absolutamente incompetente 

4. Dolo da parte vencedora e colusão entre as partes 

5. Ofensa à coisa julgada 

6. Violação à norma jurídica 



7. Prova falsa 

8. Prova nova e documento novo 

9. Erro de fato 

10. Prazo decadencial 

11. Encerramento 

43 O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E A INTERPRETAÇÃO DE DISPOSITIVOS DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL – Ricardo de Carvalho Aprigliano 

1. Homenagem ao professor Humberto Theodoro Júnior 

2. Introdução 

3. Função constitucional do Superior Tribunal de Justiça 

4. Feriado local e a tempestividade do recurso especial. Exigência no ato da 
interposição e a possibilidade de sua comprovação posterior 

5. A ampliação do rol de hipóteses do artigo 1.015. Em particular, o Agravo de 
Instrumento sobre decisões que versem sobre competência 

6. O papel do Superior Tribunal de Justiça na formulação dos precedentes no 
direito brasileiro 

7. Conclusões 

44 PANORAMA CONTEMPORÂNEO DA RECORRIBILIDADE DE DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS – Ronaldo 
Vasconcelos 

1. Introdução 

2. O Código de Processo Civil de 2015 

3. Desdobramentos do novo sistema processual 

3.1. Aparente colisão entre os binômios rapidez-probabilidade X segurança-
certeza 

3.2. Presunção de acerto das determinações a quo e o case management 

4. Ainda a aparente colisão dos binômios rapidez-probabilidade X segurança-
certeza: impossibilidade da atribuição de efeito suspensivo ao agravo interposto 
contra decisão parcial de mérito 

5. Conclusões 

45 TEMAS COMUNS E SOLUÇÕES DIVERSAS NO STJ E NO STF – Sérgio Luíz Kukina 

1. Introdução 

2. Da aparição do STJ e de sua convivência com o STF 

3. Perspectivas frente ao CPC/2015 

4. Arranjos possíveis para a superação do imbroglio 

5. Conclusão 

46 A LEI 13.655/2018, A MUDANÇA DA JURISPRUDÊNCIA E NORMAS DE DIREITO INTERTEMPORAL – 
Teresa Arruda Alvim 

1. Palavras ao homenageado 

2. A necessidade de que situações idênticas sejam decididas da mesma forma – A 
Súmula 343 

3. Sobre a necessidade de preservação de certas situações 

4. Alteração da jurisprudência 

5. Preservação de outros valores 

6. Princípio da confiança 

7. Lei 13.655/2018 (alterações na LINDB) 



MÉTODOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÕES DE CONFLITOS 

47 A VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO EFETIVO E A CONSEQUENTE NULIDADE DA SENTENÇA ARBITRAL – 

Fernanda Theodoro Gomes 

1. O procedimento arbitral no Brasil e a sua natureza jurisdicional 

2. O contraditório no procedimento arbitral. 

3. O ônus da prova no procedimento arbitral 

4. A sentença arbitral e as hipóteses de nulidade 

48 UMA QUESTÃO POLÊMICA: O ÁRBITRO É OBRIGADO A OBSERVAR OS PRECEDENTES JUDICIAIS? – 
Luiza Gonzaga Drumond Cenachi 

1. Introdução 

2. Uma premissa necessária: arbitragem é jurisdição e se insere no modelo 
constitucional de processo 

3. Correntes 

3.1. Fundamentos contrários à vinculação do árbitro aos precedentes judiciais 

3.2. Fundamentos favoráveis à vinculação do árbitro aos precedentes judiciais 

4. Notas conclusivas 

49 ASPECTOS CONTEMPORÂNEOS DA EXECUÇÃO DE SENTENÇA ARBITRAL: UMA ANÁLISE EM TORNO DA 

CERTEZA, LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE DO TÍTULO – Suzana Santi Cremasco e Bruno Giannetti 
Viana 

1. Considerações iniciais 

2. Certeza, liquidez e exigibilidade da sentença arbitral 

2.1. O prazo para propor ação declaratória de nulidade da sentença arbitral 

2.2. A liquidação da sentença arbitral 

2.3. A eficácia executiva da sentença arbitral contrária a precedente judicial 

3. Conclusões 

50 PRESENTE E FUTURO DA MEDIAÇÃO: DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA OS PRÓXIMOS 10 ANOS – Trícia 
Navarro Xavier Cabral 

1. Introdução 

2. A evolução legislativa da mediação 

3. Justiça Multiportas 

4. Aspectos relevantes da Lei de Mediação 

5. A mediação no Código de Processo Civil 

6. Desafios e perspectivas da mediação no Brasil 

 


